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RESUMO: Este artigo tem por objetivos mostrar, no atual contexto de expansão 
da atividade feminina no mercado de trabalho, que a inserção ocupacional das 
mulheres é diferenciada segundo a posição das mesmas na família, bem como 
são distintas as trajetórias da inserção durante os anos 90. 
A década de 90 foi de profunda transformação do mercado de trabalho na 
Região Metropolitana de São Paulo, decorrente da reestruturação produtiva 
provocada pela internacionalização da economia e pelo baixo ritmo de 
crescimento. Desse processo resultaram mudanças nas formas de inserção no 
mercado de trabalho expressas pela precarização dos vínculos contratuais, 
aumento do desemprego e alterações no padrão de absorção da força de 
trabalho, restringindo com mais ênfase o trabalho masculino. Estas tendências 
refletem-se na família em rearranjos de inserção no mercado de trabalho com 
crescimento da participação das cônjuges e das mulheres chefes de família entre 
os responsáveis pela sua manutenção. Permanece mais baixa, porém cresce 
durante a década, a importância dos componentes femininos na composição dos 
rendimentos familiares. 
PALAVRAS-CHAVE: Trabalho, trabalho feminino, divisão sexual do trabalho, família. 

O trabalho feminino, sua evolução, mudanças e persistências 
vem sendo bastante analisado nas últimas décadas no âmbito nacio-
nal, latinoamericano e mundial.  

No país, os principais processos de mudanças, tais como o au-
mento da participação, a continuidade da concentração do emprego 
no setor terciário (Bruschini; Lombardi, 2000; Troncoso, 2000), com 
alterações no maior acesso à ocupações de maior qualificação (Brus-

                                                
1 Trabalho apresentado no XIII Encontro Nacional ABEP de 2002, junto ao GT População e 

Trabalho. Este artigo é um dos produtos gerados pelo “Projeto: Duas décadas de mudanças 
na Região Metropolitana de São Paulo: família-trabalho, emprego e condições de vida”, 
apoiado pelo CNPq através de Auxilio Integrado e desenvolvido junto ao NEPP/UNICAMP, 
sob responsabilidade de Lilia Montali. 
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chini; Lombardi, 1999), porém mantendo a bi-polarização da inserção 
feminina, vêm sendo mostrados especialmente para as regiões 
metropolitanas. 

Os estudos têm mostrado também que se altera o padrão de i-
dade e a permanência no mercado de trabalho, resultando no enve-
lhecimento da força de trabalho feminina e em maior participação das 
mulheres casadas (Wadjnman; Rios-Neto, 2000). 

Nos anos 90 é crescente a inserção das mulheres casadas em a-
tividade no mercado de trabalho, mesmo que a maternidade ainda 
afete as taxas de participação para as mais jovens (Bruschini, 2000). 
Tal tendência já iniciada na década anterior, ganha força a partir da 
década de 90 e persiste até o momento presente. Alguns estudos nos 
anos noventa mostraram inclusive a importância da renda do trabalho 
das cônjuges para renda familiar (Montali, 1998, 2000; 2002; Tronco-
so, 2000; SEADE, 2002a). 

Os processos mencionados são compartilhados por países da 
América Latina (ALAST, 2000) e a maior participação da mulher no 
mercado de trabalho passa a constituir importante fator de diminui-
ção da pobreza (Abramo, 2000; CEPAL, 1995, apud Abramo).  

Este artigo tem por objetivos mostrar, no atual contexto de ex-
pansão da atividade feminina no mercado de trabalho, que a inserção 
ocupacional das mulheres é diferenciada segundo a posição das mes-
mas na família, bem como é distinta a trajetória da inserção destas du-
rante os anos 90. 

A análise das características da inserção ocupacional das mulhe-
res que desempenham papéis familiares como chefes de família, côn-
juges e filhas, evidenciam especificidades associadas ao desempenho 
de tais papéis. O presente trabalho propõe este atributo como um dos 
elementos importantes a serem considerados nos estudos sobre traba-
lho feminino, na medida em que os perfis dessa inserção diferenciada 
e as tendências observadas na década afetam o perfil do trabalho da 
mulher. 
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Com poucas exceções, as análises sobre o trabalho feminino re-
ferem-se às mulheres como se estas fossem parte de um casal e tives-
sem filhos sob sua responsabilidade, atribuindo a tais situações famili-
ares grande parte das limitações para sua inserção no mercado de tra-
balho. É essa a imagem dominante também no imaginário empresarial 
(Hirata, 2001; Abramo, 2000). Ainda que seja a realidade de parte das 
mulheres, não é exatamente a de sua maioria. Tomando como refe-
rência a Região Metropolitana de São Paulo, pouco menos que a me-
tade das mulheres em idade ativa (45,5%) e cerca de 46% das mulhe-
res ocupadas em 2000 fazem parte de um casal - e são aqui identifica-
das como “cônjuges”-; cerca de 20% das ocupadas são chefes de fa-
mília do sexo feminino e cerca de 26% são filhas.2 A tais posições na 
família, às quais correspondem distintas atribuições e responsabilida-
des, associam-se perfis de inserção no mercado de trabalho também 
distintos, como se verá. 

MUDANÇAS NO EMPREGO E DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NA 
DÉCADA DE 90 

Análises sobre o mercado de trabalho na Região Metropolitana 
de São Paulo nos anos 90 indicam que o processo de reestruturação 
produtiva e o baixo crescimento da economia, especialmente na se-
gunda metade da década, vêm restringindo com mais ênfase os postos 
de trabalho masculinos. As evidências deste fato são, na primeira me-
tade dos anos 90, as tendências de queda na taxa de participação mas-
culina e acentuada queda nas suas taxas de ocupação, ao mesmo tem-
po em que se eleva a taxa de participação feminina e se mantêm as ta-
xas de ocupação femininas oscilando num mesmo patamar (Brandão; 
Montagner, 1996). Na segunda metade da década há continuidade da 
tendência de queda mais acentuada nas taxas de ocupação masculina, 
apesar da redução para ambos os sexos das possibilidades de absorção 
                                                
2 Cerca de 8% das mulheres ocupadas são parentes e não parentes em sua posição na família. 
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pelo mercado de trabalho, resultando em taxas muito elevadas de de-
semprego a partir de 1997 (Gráfico 1).3 

GRÁFICO 1 – Taxa de participação e ocupação por sexo 
Região Metropolitana de São Paulo – 1985-2000 em porcentagem 
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Fonte: SEADE – Pesquisa de Emprego e Desemprego 
Elaboração: Montali, L. NEPP/UNICAMP, 2002 

Outra decorrência das alterações no padrão de incorporação da 
força de trabalho na Região Metropolitana de São Paulo na década de 
90 são as maiores restrições ao trabalho encontradas pelos jovens 
(Pochmann, 1998). As evidências mais uma vez, mostram que, embo-
ra para ambos os sexos tenham crescido as taxas de desemprego, 
também nesse segmento são os jovens masculinos os mais prejudica-
dos, no sentido de terem perdido postos de trabalho de melhor quali-
dade para os trabalhadores adultos, quando comparados às jovens do 
sexo feminino (Lourenço, 2002). 

Assim, o crescimento da taxa de participação regional na déca-
da, que passou de 60,2% em 1990 para 61,6% em 1998, 62,2% em 

                                                
3 Pequenas diferenças nos dados aqui apresentados com aqueles divulgados pela Pesquisa de 

Emprego e Desemprego da Fundação SEADE, nossa fonte de dados, decorrem de critérios 
adotados, que privilegiam os componentes da família, desconsiderando nos cálculos pessoas 
que residem no domicílio porém apresentam relações monetárias, como é o caso de 
empregados domésticos e filhos destes e, também, de pensionistas. 
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1999 e 62,5% em 2000, é atribuído à taxa de participação feminina 
que cresce, progressivamente, ao passo que a taxa de participação 
masculina, mais elevada, apresenta tendência de queda. Essa tendência 
permanece até o momento presente (PED/SEADE. Home Page, 2002).4 

A tendência de crescimento da taxa de participação feminina  
ao mesmo tempo em que cai a taxa de participação masculina vem 
sendo encontrada, embora com especificidades, em paises da América 
Latina e da Europa, mais especialmente nos anos 90 (Abramo, 2000; 
Bruschini; Lombardi 2000; Posthuma; Lombardi, 1997; Hirata, 1997; 
González de la Rocha, 1997).  

Na análise das tendências de redução do emprego masculino e 
de manutenção de postos femininos na Região Metropolitana de São 
Paulo são os conceitos da divisão sexual do trabalho e das relações de 
gênero que, ao possibilitarem explicar os modos diferenciados de inser-
ção de homens e mulheres no sistema produtivo, bem como as formas 
de gestão da força de trabalho também diferenciadas por sexo, que 
auxiliam no entendimento dos efeitos diferenciados da reorganização 
das atividades econômicas sobre o emprego masculino e feminino.  

Possibilitam ainda interpretar as mudanças e permanências ob-
servadas no trabalho feminino. Embora na segunda metade dos anos 
90 acentuem-se mudanças na inserção das mulheres no mercado de 
trabalho, tais como a entrada em novos postos de trabalho antes tipi-
camente masculinos (Troncoso, 1998 a; Hirata, 1998; Roy, 1999) e 
aumente sua participação entre os profissionais de nível superior em 
profissões de maior prestígio antes reservadas aos do sexo masculino 
(Bruschini; Lombardi, 1999), grande parte das mulheres concentra-se 
em ocupações tradicionalmente femininas. Assim, persiste no decor-
rer dos anos 90 a "sexualização" das ocupações, ou seja, existem fun-

                                                
4 Dando continuidade à tendência referida, análises da Fundação SEADE mostram que, em 

2001, a taxa de participação na Região Metropolitana de São Paulo foi de 62,9% e que, enquanto 
a taxa de participação feminina cresceu, em relação à 2000, passando de 52,7% para 53,7% em 
2001, a taxa de participação masculina apresentou variação negativa no período, passando de 
73,4% para 72,8%. (SEADE, 2002a, p. 6). 
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ções e setores de atividade que concentram diferencialmente homens 
e mulheres (Bruschini, 1994) e que expressam a divisão sexual do tra-
balho que opera tanto na família como no mercado de trabalho atra-
vés de conteúdos históricos e culturais. 

Por outro lado, o setor da atividade econômica que mais sofreu 
redução de empregos nesta região nos anos 90 foi o setor industrial e, 
especialmente, o ramo metal-mecânico, que emprega predominante-
mente homens. Embora a perda de postos industriais também tenha 
afetado as mulheres, estas representavam, no ano 2000, 32,6% dos 
trabalhadores industriais, enquanto representavam cerca de 30% dos 
ocupados no setor industrial no início da década (Montali, 2002). Nos 
processos envolvidos na reestruturação produtiva e organizacional da 
indústria as mulheres foram menos afetadas pela redução das hierar-
quias das empresas, porque ocupavam poucos cargos de chefia; como 
também foram menos afetadas na inovação de processos, com a in-
trodução de novos equipamentos, pois poucas operavam máquinas. 
Em ambos os casos os homens foram afetados por eliminação de 
postos ou por substituição (Matesco, 1995; Lavinas; Matesco, 1996).  

Assim, nesta etapa da reorganização das atividades econômicas, 
a divisão sexual do trabalho vigente na indústria, objeto de muitos es-
tudos (Lobo, 1991) denunciando a desigualdade entre homens e mu-
lheres, possibilitou, a redução menos drástica da atividade feminina 
no mercado de trabalho.  

No entanto, a mesma divisão sexual do trabalho favorece que 
sejam mais frágeis as formas de vinculação das mulheres ao mercado 
de trabalho. Além de sua menor proporção entre os assalariados da 
Região Metropolitana de São Paulo, é crescente na década de 90 sua 
vinculação ao mercado de trabalho através do trabalho autônomo, as-
salariamento sem registro em carteira de trabalho e em serviços do-
mésticos (Troncoso,1998; Bruschini; Lombardi, 1999/2000; Montali, 
1998; 2000; SEADE, 2002b).  
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A redução do assalariamento e a fragilização das formas de vin-
culação ao mercado de trabalho vêm afetando também a inserção 
masculina, com o crescimento das inserções não regulamentadas. No 
período entre 1989 e 2001 a participação de empregados com víncu-
los formalizados entre os ocupados se reduz de 62,1% para 47,6% 
(SEADE, 2002b, p.3) 

As mulheres ocupadas estão concentradas no setor de serviços, 
que tem continuado a oferecer oportunidades de trabalho no decorrer 
dos anos 90 na Região Metropolitana de São Paulo absorvendo tam-
bém parcelas crescentes da força de trabalho masculina, apesar de al-
guns de seus ramos passarem por reestruturação, tais como os servi-
ços financeiros e o comércio. As mulheres são absorvidas em um se-
tor com relativa expansão de oportunidades de trabalho, no entanto, 
no setor terciário são maiores as possibilidades de vinculações precá-
rias ao mercado de trabalho e esse fato reduz as chances de inserção 
da mulher em empregos de qualidade. 

Dois fatores devem ser considerados na análise do crescimento 
da participação da mulher em atividades remuneradas: por um lado a 
seletividade do mercado, que ao definir um novo padrão de absorção 
da força de trabalho tem possibilitado a manutenção e o crescimento 
da participação da mulher; e, por outro, alterações nos valores em re-
lação ao papel da mulher na sociedade e alterações na estruturação 
dos núcleos domésticos têm aumentado a disponibilidade desta, em 
todas as idades e posições na família para o trabalho remunerado.  

RELAÇÕES FAMILIARES E TRABALHO FEMININO 

As análises a partir do mercado de trabalho indicam as tendên-
cias do emprego, enquanto as análises a partir da unidade familiar 
permitem conhecer as respostas das famílias e dos sujeitos com suas 
atribuições familiares às diferentes conjunturas que condicionam as 
possibilidades de emprego. 
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Um dos supostos da pesquisa sobre os arranjos familiares de in-
serção no mercado de trabalho (Montali, 2002) é que a diferenciação 
interna à família com base nas relações de gênero e atribuições dos 
papéis familiares "limita o comportamento indiferenciado dos mem-
bros da família como uma pura 'força de trabalho', mobilizável em ca-
so de necessidade econômica" (Hirata; Humphrey, 1994). Em outras 
palavras, existem barreiras e motivações distintas que mobilizam ou 
restringem os diferentes componentes da família para o trabalho.  

Ao levar em conta este balizamento e a divisão sexual do traba-
lho, que atua conjuntamente nas atividades produtivas e no interior da 
família, definindo os lugares de homens e mulheres nessas duas instân-
cias (Barrère-Maurisson, 1992), esta pesquisa, que abrange os anos 80 e 
90, vem evidenciando especificidades na mobilização dos componentes 
das famílias especialmente quando se consideram o gênero e os papéis 
familiares e, também, a distinta mobilização destes nos diferentes mo-
mentos do ciclo de vida familiar (Montali, 1998, 2000b, 2002).  

Assim, a divisão sexual do trabalho definida a partir das atribui-
ções dos gêneros, que, sob a concepção tradicional da família, desti-
nam o homem ao trabalho e a mulher à família, é evidenciada, por um 
lado, pelas mais elevadas taxas de participação dos membros masculi-
nos adultos, sejam eles chefes, filhos ou outros parentes adultos, re-
gistradas em todos os tipos de família. Por outro lado, as limitações 
que as representações das atribuições femininas impõem à inserção 
das mulheres-cônjuges e mães em atividades remuneradas são eviden-
ciadas pelas taxas de ocupação mais baixas por elas apresentadas tanto 
em relação às de outras mulheres em distintas posições familiares, tais 
como filhas adultas e mulheres-chefes de família, como em relação às 
taxas de ocupação de maridos e de filhos adultos. Não obstante isto, 
registra-se nesse período, e de maneira mais intensa em alguns tipos 
de família, o acentuado crescimento de sua participação em atividades 
no mercado. Entre 1989 e os anos do final da década de 90, a taxa de 
participação das cônjuges passa de 39,1%, no início do período, para 
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51,6% em 1999 e 52,2% em 2000. Sua taxa de ocupação também é 
crescente em todo o período: 35,6% em 1989, 37,7% em 1992, 40,5% 
em 1998 e 42,1% em 2000 (Gráfico 3). As taxas de participação das 
cônjuges em todo o período analisado são inferiores às taxas de parti-
cipação feminina na Região Metropolitana de São Paulo, equiparando-
se a estas nos anos de 1999 e 2000 (Gráfico 2). Permanecem, no en-
tanto, bastante abaixo da taxa de participação da PIA regional. 

Deve-se acrescentar, entretanto, que a intensidade do cresci-
mento da participação da cônjuge no mercado de trabalho foi superi-
or ao crescimento dessa taxa para o total das mulheres no período 
1989 a 2000, ou quase o dobro. Enquanto a taxa de participação das 
cônjuges cresceu 13,2 pontos percentuais, a taxa de participação para 
o total de mulheres cresceu 7,3 pontos percentuais, tendo passado de 
44,8% em 1989, para 52,1% em 2000. 

É interessante observar que se elevam as taxas de participação 
das cônjuges e das chefes femininas nos períodos em que se acirra o 
desemprego, assinalando patamares de crescimento.5 Com relação às 
cônjuges, a taxa de participação cresce 5,3 pontos percentuais entre 
1990 e 1992, período de crise e de aumento do desemprego, ou seja, 
passa de 39,1% para 44,4% e chega a 45% em 1993. Entre 1997 e 
1999, novo período com mais elevado desemprego, quando nova-
mente muda de patamar, cresce 2,8 pontos percentuais, passando de 
48,9% para 51,7%. 

As chefes femininas, apresentam, comparativamente às cônju-
ges, taxas de participação mais elevadas, evidenciando seu papel de 
provedora. Desde 1985 mais que a metade delas estava disponível pa-
ra o mercado de trabalho, ou seja, nesse ano sua taxa de participação 

                                                
5 Periodização considerada na análise: 1981- 1983: recessão; 1984 - 1986: recuperação e 

crescimento da atividade econômica; 1987- 1989: desaceleração da atividade econômica e 
superinflação; 1990 - 1992: recessão (início da reestruturação produtiva na RMSP); 1993-
1996: recuperação sem recuperação do emprego; 1997-1999: acentuação do desemprego na 
RMSP e baixo crescimento econômico, 2000: recuperação temporária do crescimento da 
economia. 
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era de 54,6%. Nos anos em que se acentua o desemprego do início da 
década de 90, eleva-se sua taxa de participação para  57,2% em 1991 e 
58,5% em 1993. Em 1999, ano em que foi registrada a mais elevada ta-
xa de desemprego na Região Metropolitana desde o início da série, da 
ordem de 19,5%, a taxa de participação das chefes femininas chegou a 
59,2%. As chefes femininas apresentam crescimento na taxa de partici-
pação de 3,9 pontos percentuais no período entre 1989 e 2000.  

A mobilização das cônjuges e chefes femininas para o mercado 
de trabalho é evidenciada pelo grande crescimento da taxa de partici-
pação desses componentes familiares. Muito possivelmente as chefes 
femininas e cônjuges acentuam sua mobilização nos períodos de mai-
or desemprego para garantir a manutenção da família ameaçada pela 
perda de trabalho de algum de seus provedores. No entanto, como 
pode-se observar no Gráfico 2, essa mobilização não se arrefece nos 
períodos de recuperação da economia, muito pelo contrário, continua 
a crescer a partir desses novos patamares.  

A elevação da taxa de participação não significa necessariamen-
te maior absorção pelo mercado de trabalho, assim, as taxas de ocu-
pação das mulheres chefes de família oscila ao redor dos 52%, caindo 
para 50% nos anos de 1992, 1998 e 1999, períodos de mais elevado 
desemprego mencionados acima (Gráfico 3). A conseqüência disso é 
a elevação da sua taxa de desemprego nos respectivos anos, que chega 
a ser de 14% em 1998 e 1999 (Gráfico 4). 

As filhas adultas, ou seja, com mais de 18 anos, são as compo-
nentes femininas que apresentam maior mobilização para o trabalho 
durante todo o período analisado, expressa pelas mais elevadas taxas 
de participação, comparativamente às chefes femininas, às cônjuges e 
às filhas menores de 18 anos (Gráfico 2). Sua taxa de participação os-
cila próxima de 80% - com pequena redução entre 1995 e 1998 e re-
cuperação nos dois últimos anos analisados - e se assemelha à apre-
sentada pelos chefes masculinos e pelos filhos masculinos adultos. 
Suas taxas de ocupação são também mais elevadas, porém registram 
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queda a partir de 1989, afetadas tanto pela reorganização da produção 
e da gestão na Região Metropolitana de São Paulo que se instala com 
maior intensidade a partir de 1990, como pela redução do ritmo de 
crescimento da economia. Em 1989, a taxa de ocupação destes com-
ponentes femininos era de 72,%, bastante mais elevada do que as a-
presentadas pelas cônjuges nesse ano, 35,6%, bem como mais eleva-
das do que as das chefes femininas, da ordem 53% no mesmo ano 
(Gráfico 3).  

GRÁFICO 2 – Taxa de participação por posição na família 
Região Metropolitana de São Paulo – 1985-2000           em porcentagem 
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GRÁFICO 3 – Taxa de ocupação por posição na família 
Região Metropolitana de São Paulo – 1985-2000         em porcentagem 
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Fonte: SEADE – Pesquisa de Emprego e Desemprego 
Elaboração: Montali, L. NEPP/UNICAMP, 2002 

No entanto, no período analisado, as taxas de ocupação das fi-
lhas adultas apresentam tendência de queda progressiva, acentuando-
se nos anos de maior desemprego, ao passo que as taxas de ocupação 
das chefes femininas oscila em torno do patamar de 51%, - com que-
das nos períodos de maior desemprego na região -, e as taxas de ocu-
pação das cônjuges apresente tendência de crescimento a partir de 
1989, elevando-se nos períodos de maior desemprego, 1991 a 1993, 
quando passa de 37,8% para 39% e, no final da década, a partir de 
1996, ultrapassando os 41% (Gráfico 3). Dessas tendências diferenci-
adas para cada uma das três situações de posição na família resultam 
taxas de ocupação mais próximas, em 2000, apresentadas por esses 
componentes familiares, do que as observadas no início do período 
analisado; ou seja, no final do período a taxa de ocupação das filhas 
adultas passou a ser de 62,5%, a das chefes femininas, 52,2% e a das 
cônjuges 42,1%. No caso das filhas maiores que 18 anos, além de ser 
menor sua atribuição na manutenção da família, deve-se também levar 
em conta nesta interpretação as restrições na década de noventa, en-
contradas pelos jovens no acesso ao emprego e à perda de postos de 
trabalho industriais, onde parcelas importantes destas se inserem. 
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São exatamente as filhas menores de 18 anos e as adultas que 
elevam a taxa de desemprego feminino na Região Metropolitana de 
São Paulo. As taxas de desemprego das chefes femininas são as mais 
baixas dentre as taxas referentes às mulheres no período, seguidas pe-
las das cônjuges (Gráfico 4). Para exemplificar e tomando o ano de 
1999, de mais elevado desemprego na região metropolitana no perío-
do 1989 a 2000, a taxa de desemprego da chefe feminina era da or-
dem de 14%, a das cônjuges, de 19,2% - semelhante à taxa regional de 
19,4% - e, as das filhas adultas, de 24,8%. As filhas menores de 18 
anos são as que apresentaram a maior taxa de desemprego, da ordem 
de 54%. Assim, a taxa de desemprego feminina na região foi de 
22,2% em 1999. 

GRÁFICO 4 – Taxa de desemprego por posição na família 
Região Metropolitana de São Paulo – 1985-2000           em porcentagem 
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Fonte: SEADE – Pesquisa de Emprego e Desemprego 
Elaboração: Montali, L. NEPP/UNICAMP, 2002 

Os resultados do estudo (Montali, 2002) sugerem que, frente ao 
recrudescimento do desemprego e as novas características dos de-
sempregados, ocorreu um rearranjo de inserção no mercado entre os 
diferentes componentes da família. A mobilização dos componentes 
da família para o mercado de trabalho neste período de maior desem-
prego - que se acentua a partir de 1992 até o momento presente - é 
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bastante diferenciada daquela que foi analisada por ocasião do mo-
mento recessivo de 1981-1983 (Montali,1995). Mais que as caracterís-
ticas da composição familiar, apesar da acentuação de algumas ten-
dências na sua estruturação, da pequena redução no seu tamanho e da 
mais significativa redução na proporção de filhos menores de 10 anos, 
alterou-se o padrão de absorção da força de trabalho vigente na déca-
da de 90 em relação aos anos iniciais de 80. E, nessa nova realidade 
do mercado de trabalho alteram-se os arranjos de inserção dos com-
ponentes da família no mercado, bem como a sua contribuição para a 
composição da renda familiar (Montali, 2000a e 2002). 

PERFIS OCUPACIONAIS POR POSIÇÃO NA FAMÍLIA 

O objetivo neste item é observar possíveis mudanças ocorridas 
durante a década de noventa nos padrões de vinculação dos compo-
nentes femininos das famílias, tendo como referência três padrões de 
vinculação ao mercado, identificados para o início da década, diferen-
ciados segundo posição na família e sexo (Montali,1997/1998). Um 
primeiro padrão identificado nos estudos anteriores referidos, é apre-
sentado pelos chefes de família masculinos e filhos e filhas maiores de 
18 anos, caracterizado por taxas mais elevadas de participação e de 
ocupação e por proporções mais elevadas de ocupados com carteira 
de trabalho assinada. Essas proporções são maiores que as dos demais 
componentes das famílias e que a média regional. Além da maior pro-
porção de trabalho regulamentado, esse padrão também apresenta a 
maior concentração de ocupados no setor industrial. 

Um segundo padrão é apresentado pelas mulheres chefes de 
família e pelas cônjuges com taxas de participação e de ocupação me-
nos elevadas e com proporções de trabalhadoras com carteira de tra-
balho assinadas menores que as apresentadas pelos componentes fa-
miliares do primeiro padrão e menores que a média regional. Caracte-
rizam-se também pela menor proporção de assalariadas, indicando 
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outras formas de vinculação ao mercado. Além disso, esse padrão ca-
racteriza-se pela maior concentração de ocupados no setor de servi-
ços,6 no qual estão inseridas cerca de 80% das chefes femininas e côn-
juges ocupadas. 

Os filhos e filhas menores de 18 anos apresentam um terceiro 
padrão específico, com as mais baixas taxas de participação e de ocu-
pação e elevadas taxas de desemprego. O padrão de inserção deste 
subgrupo evidencia a vinculação precária ao mercado de trabalho, ca-
racterizada por proporções com carteiras assinadas menor que a mé-
dia regional e proporções de ocupados sem registro muito maiores 
que a média, embora o assalariamento seja a forma predominante.  

Examinam-se a seguir possíveis mudanças nestes padrões du-
rante a década, referidas apenas aos componentes femininos e à sua 
diferenciação por posição na família. Procura-se identificar como as 
alterações verificadas no mercado de trabalho incidem diferencial-
mente sobre os componentes femininos da família e modificam suas 
possibilidades e seu perfil de inserção em atividades econômicas. 

Na análise das formas de inserção no mercado de trabalho das 
chefes femininas, cônjuges e filhas maiores de 18 anos, verifica-se que 
estas, ainda que se apresentem bastante próximas das médias femini-
nas, mantêm algumas especificidades. Diferenciando-se das filhas a-
dultas, cônjuges e chefes femininas possuem grande semelhança de 
inserção por setores de atividade econômica. Sua presença na indús-
tria ainda se mantém abaixo da média feminina e sua maior concen-
tração está no setor de serviços, que é um setor em expansão.  

As chefes femininas e cônjuges apresentam tendência seme-
lhante na inserção no setor industrial, setor que além de ser predomi-
nantemente absorvedor de força de trabalho masculina passa por 
grandes transformações no período, que contribuem para reduzir as 
possibilidades de inserção da mulher neste. Entre as cônjuges ocupa-
                                                
6 Refere-se ao conjunto de atividades do setor de serviços, incluindo as atividades do terciário 

aqui agrupadas em atividades comerciais, atividades de serviço e serviços domésticos. 
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das 24,6% estavam no setor industrial em 1989, com a reestruturação 
produtiva e a queda na oferta de empregos da indústria na Região Me-
tropolitana de São Paulo, essa proporção cai. Em 1992 apenas 18,6% 
das cônjuges estava no setor industrial, 18% em 1995, chegando à 
14% em 1998. No ano 2000 há uma pequena recuperação da econo-
mia e a inserção das cônjuges na indústria chega a 14,9%. Dentre das 
chefes femininas, também 24% das ocupadas estavam no setor indus-
trial em 1989. No período essa proporção sofre queda de 10,5 pontos 
percentuais, dessa forma, em 1998 chega a 13,5% e a 13,9% em 2000. 

O componente familiar feminino mais afetado pela retração do 
emprego industrial na década são as filhas maiores de 18 anos. Pri-
meiramente porque apresentavam proporções de inserção em ativida-
des industriais mais elevadas que as cônjuges e chefes, sendo assim 
mais vulneráveis à retração deste setor. Em segundo lugar, porque so-
frem as restrições em sua absorção pelo mercado de trabalho que afe-
tam a população jovem nos anos 90 (Pochmann, 1998 e Lourenço, 
2002). Assim, as filhas maiores de 18 anos sofrem queda na absorção 
pelo setor industrial maior que as dos outros componentes femininos. 
Em 1989, 32% das filhas maiores de 18 anos ocupadas estavam no se-
tor industrial, em 1992 essa proporção cai para 26% e para 23,6% em 
1995, chegando a seu nível mais baixo nos anos finais da década, com 
absorção de cerca de 18% destas. Apesar da queda na absorção das fi-
lhas adultas pelo setor industrial, a proporção destas ainda se mantém 
acima da média feminina que, em 2000, é de 15,6% (Tabela 1). 
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TABELA 1 – Distribuição dos ocupados por setor de atividade segundo posição na fa-
mília (sexo feminino) Região Metropolitana de São Paulo  -  1989, 1992, 1995, 1998 e 2000 

Componentes Femininos por 
posição na família 

Indústria Constru-
ção Civil Comércio Serviços 

Serviços 
Domés-

ticos 

 Setor 
Serviços 
Subtotal 

(1) 

Outros 
(2) 

Total 
(3) 

Chefe 24,06 0,54 10,05 48,61 15,81 74,46 0,32 100.00 
Cônjuge 24,60 0,33 13,84 45,88 14,55 74,26 0,18 100.00 
Filhos 32,10 0,88 16,49 43,04 6,62 66,15 0,12 100.00 
Menores de 18 anos 32,37 0,54 25,02 28,59 12,81 66,42 0,13 100.00 
Maiores de 18 anos 32,02 0,97 14,08 47,12 4,88 66,08 0,11 100.00 
Parentes e não pa- 32,53 0,56 14,40 34,54 17,47 66,41 0,11 100.00 

 
1989 

 
 
 

 Total (4) 27,63 0,56 14,14 44,42 12,42 70,98 0,18 100.00 
Chefe 19,61 0,66 12,15 50,07 16,93 79,15 0,30 100.00 
Cônjuge 18,62 0,54 15,55 48,98 15,69 80,22 0,35 100.00 
Filhos 25,10 0,83 17,69 47,66 8,12 73,46 0,33 100.00 
Menores de 18 anos 21,09 0,26 26,82 36,20 15,28 78,30 0,26 100.00 
Maiores de 18 anos 26,00 0,96 15,63 50,23 6,51 72,38 0,35 100.00 
Parentes e não pa- 24,94 0,30 15,20 39,61 19,30 74,11 0,42 100.00 

1992 
 
 
 
 Total (4) 21,19 0,63 15,54 48,07 13,96 77,57 0,34 100.00 

Chefe 17,61 0,50 11,98 51,47 17,79 81,24 0,38 100.00 
Cônjuge 17,99 0,32 15,67 48,75 16,88 81,30 0,12 100.00 
Filhos 22,07 0,74 18,92 50,14 7,69 76,76 0,16 100.00 
Menores de 18 anos 15,61 0,48 29,02 39,37 15,13 83,52 0,10 100.00 
Maiores de 18 anos 23,57 0,80 16,59 52,64 5,96 75,19 0,18 100.00 
Parentes e não pa- 23,92 0,47 17,00 38,78 19,29 75,07 0,20 100.00 

1995 
 
 
 
 Total (4) 19,50 0,49 16,06 48,87 14,62 79,55 0,18 100.00 

Chefe 13,52 0,29 12,17 51,75 21,80 85,72 0,36 100.00 
Cônjuge 13,96 0,36 15,54 50,93 18,73 85,20 0,25 100.00 
Filhos 16,81 0,90 20,02 54,54 7,34 81,90 0,23 100.00 
Menores de 18 anos 12,80 0,66 30,63 41,80 13,18 85,61 0,66 100.00 
Maiores de 18 anos 17,45 0,94 18,32 56,59 6,40 81,30 0,17 100.00 
Parentes e não pa- 15,75 0,55 17,19 40,99 25,29 83,47 0,08 100.00 

1998 
 
 
 
 Total (4) 14,71 0,50 16,19 51,43 16,74 84,35 0,25 100.00 

Chefe 13,90 0,31 10,72 51,75 22,67 85,14 0,38 100.00 
Cônjuge 14,92 0,31 14,95 50,63 18,74 84,32 0,19 100.00 
Filhos 18,08 0,73 17,83 54,78 7,88 80,49 0,31 100.00 
Menores de 18 anos 15,17 0,14 23,18 44,94 15,45 83,57 0,56 100.00 
Maiores de 18 anos 18,50 0,81 17,05 56,22 6,78 80,05 0,27 100.00 
Parentes e não pa- 16,30 0,16 14,96 41,39 26,91 83,26 0,28 100.00 

2000 
 
 
 
 Total (4) 15,63 0,42 14,84 51,43 17,14 83,40 0,26 100.00 

Fonte: SEADE - Pesquisa de Emprego e Desemprego 
Elaboração: Montali, L., NEPP/UNICAMP, 2001 
(1) Subtotal inclui comércio, serviços, empregos domésticos 
(2) Outros inclui agricultura 
(3) O total inclui sem declaração  
(4) O total inclui outros componentes familiares 
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As filhas menores de 18 anos ocupadas apresentam queda cons-
tante e acentuada no emprego pelo setor industrial entre 1989 até 2000, 
as proporções de ocupadas no setor caem de 32,4% para 15,2%. 

Na década de 90, como conseqüência da reestruturação produ-
tiva e da desconcentração industrial na Região Metropolitana de São 
Paulo, cai o emprego no setor industrial, porém a expansão do setor 
terciário, possibilita maior incorporação de trabalhadores da Região 
durante parte dessa década.  

O setor de serviços permanece, nos anos 90, como o principal ab-
sorvedor da força de trabalho feminina. Também neste são observadas 
especificidades nas formas de inserção de cada componente familiar. Pa-
drão semelhante de inserção em atividades de serviços é apresentado pe-
las cônjuges e chefes femininas. As filhas tanto menores como maiores 
de 18 anos apresentavam, no início da década de 90, participação um 
pouco menor nesse setor, mas com a retração do emprego industrial, 
ocorre migração entre setores de atividade e crescimento acentuado da 
participação destas no setor de serviços. 

Assim, todos os componentes femininos da família apresentam 
no período aumento na absorção pelo setor de serviços, a diferença 
está na intensidade do crescimento. Em 1989, 74% das cônjuges e 
chefes femininas ocupadas estavam inseridas no setor de serviços, em 
1992 a proporção aumenta para 80%, para 81% em 1995 e para cerca 
de 85% nos últimos anos da década, com crescimento da ordem de 
10 pontos percentuais durante o período.  

As filhas, que apresentavam menores proporções de ocupadas 
inseridas no setor de serviços no início do período são as que mais 
aumentam sua absorção durante a década de 90. Para as filhas maio-
res, o crescimento do emprego no setor de serviços no período de 
1989 a 2000 é de 14 pontos percentuais; passam de 66% em 1989 pa-
ra 75,2% em 1995, chegam a 81,3% em 1998 e a 80% em 2000. As fi-
lhas menores de 18 anos apresentam crescimento ainda maior entre 
1989 e 2000, da ordem de 17 pontos percentuais. Passam de 66,4% 
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em 1989 para 83,5% em 1995, chegando a 85,6% em 1998, com pe-
quena queda em 2000 (83,5%).  

Considerando o setor serviços composto pelas atividades de 
serviços, atividades comerciais e serviços domésticos, observa-se que 
a maior concentração feminina é nas atividades de serviços e essa 
concentração aumenta ao longo do período estudado. 

A partir de 1992, momento de elevado desemprego na Região 
Metropolitana de São Paulo, cerca de 50% dos componentes femini-
nos adultos passa a ser absorvido pelas atividades de serviços. Essa 
proporção apresenta-se relativamente estável para as chefes femininas 
e cônjuges até o ano 2000. Para as filhas maiores de 18 anos, com a 
acentuação da redução da absorção pelo setor industrial, a proporção 
das inseridas nas atividades de serviços chega a 56% nos anos do final 
da década (Tabela 1). 

No caso das filhas menores de 18 anos, ainda que parcelas cres-
centes sejam absorvidas pelas atividades de serviços – 28,6% no início 
do período e 44,9% em 2000 -, cerca de um quarto destas é absorvido 
pelas atividades comerciais e perto de 15%, a partir de 1992 é empre-
gada em serviços domésticos. 

Assim, como conseqüência das transformações do mercado de 
trabalho na Região Metropolitana de São Paulo e do aumento do de-
semprego observa-se mais claramente, a partir de 1992, tendências di-
ferenciadas na absorção das mulheres, associando posição na família, 
atribuições e também oportunidades e restrições associadas às idades. 

Semelhanças entre chefes femininas e cônjuges na absorção pe-
los setores e ramos de atividade econômica, evidenciam além da con-
centração de metade destas nas atividades de serviços, vista acima, o 
deslocamento contínuo destas das atividades industriais para os servi-
ços domésticos, que passam de 17% e 15,7%, respectivamente para as 
chefes femininas e cônjuges em 1992, para 22,7% e 18% em 2000. As 
atividades comerciais absorvem desde 1992 até 2000, cerca de 15% 
das mulheres cônjuges e cerca de 12% das mulheres chefes de família, 
com pequena redução destas últimas para 10,7% no ano 2000. 
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TABELA 2 – Distribuição dos ocupados por posição na ocupação, segundo posição na família 
(sexo feminino) Região Metropolitana de São Paulo - 1989, 1992, 1995, 1998 e 2000 

Assalariado  
Componentes Femininos por 

Posição na Família Com 
registro 

Sem re-
gistro 

Setor 
público 

Subtotal 
(1) 

 
Autô-
nomo 

 
Empre-
gador 

Empre-
gado 

domés-
tico 

Traba-
lhador 

familiar 

 
Total 

(2) 

Chefe  42,54 5,59 14,48 63,06 18,73 1,98 15,79 0,19 100,00 

Cônjuge 34,15 4,79 15,48 54,63 24,14 3,23 14,41 3,40 100,00 

Filhos 61,06 12,19 11,21 84,69 5,91 0,70 6,62 2,08 100,00 

Menores de 18 anos  44,57 28,39 2,09 75,46 6,07 0,07 12,81 5,60 100,00 

Maiores de 18 anos  65,71 7,62 13,79 87,30 5,87 0,88 4,88 1,09 100,00 

Parentes e Não Parentes 54,30 11,22 7,48 73,21 7,59 0,56 17,47 1,17 100,00 

 
 
 
 

1989 

Total 46,27 8,03 13,12 67,68 15,79 1,97 12,19 2,24 100,00 

Chefe  41,11 5,66 15,96 62,78 17,37 2,60 16,92 0,28 100,00 

Cônjuge 29,98 5,06 16,47 51,58 25,23 3,85 15,39 3,83 100,00 

Filhos 53,84 12,91 12,27 79,11 8,45 0,97 8,12 3,34 100,00 

    Menores de 18 anos  32,12 29,77 1,39 63,45 7,99 0,09 15,28 13,19 100,00 

    Maiores de 18 anos  58,71 9,12 14,72 82,63 8,56 1,17 6,51 1,13 100,00 
Parentes e Não Parentes 49,11 9,68 9,20 68,17 11,05 0,53 19,30 0,95 100,00 

 
 
 
 

1992 

Total 40,73 7,91 14,40 63,12 17,86 2,51 13,63 2,81 100,00 

Chefe  37,93 7,19 15,09 60,36 18,24 2,98 17,77 0,47 100,00 

Cônjuge 30,08 6,29 15,50 51,90 22,38 4,80 16,64 4,15 100,00 
Filhos 51,58 16,50 11,32 79,46 8,68 1,28 7,69 2,83 100,00 

    Menores de 18 anos  29,50 33,14 2,78 65,42 9,48 0,10 15,13 9,87 100,00 

    Maiores de 18 anos  56,69 12,66 13,30 82,71 8,49 1,55 5,96 1,20 100,00 
Parentes e Não Parentes 45,77 14,72 7,06 67,61 10,62 1,01 19,29 1,48 100,00 

 
 
 
 

1995 

Total 38,86 10,03 13,52 62,47 16,91 3,20 14,35 2,89 100,00 

Chefe  34,04 7,87 13,51 55,45 19,28 2,94 21,77 0,24 100,00 

Cônjuge 29,74 6,81 12,84 49,41 22,80 5,28 18,33 4,13 100,00 

Filhos 50,37 17,35 10,76 78,50 9,79 1,25 7,33 2,91 100,00 

    Menores de 18 anos  24,53 30,57 2,83 57,93 14,01 0,14 13,15 14,22 100,00 

    Maiores de 18 anos  54,53 15,23 12,03 81,80 9,11 1,42 6,39 1,09 100,00 

Parentes e Não Parentes 38,59 14,74 7,09 60,42 11,82 0,76 25,29 1,71 100,00 

 
 
 
 

1998 

Total 36,95 10,46 11,90 59,33 17,92 3,43 16,31 2,85 100,00 

Chefe  31,99 8,00 14,42 54,45 19,38 2,94 22,63 0,22 100,00 

Cônjuge 28,44 8,13 12,51 49,10 24,54 4,64 18,14 3,45 100,00 

Filhos 47,81 20,93 9,07 77,92 10,35 1,13 7,88 2,68 100,00 

    Menores de 18 anos  15,65 37,72 2,02 55,39 15,40 0,14 15,45 13,62 100,00 

    Maiores de 18 anos  52,50 18,48 10,10 81,21 9,62 1,27 6,78 1,09 100,00 

Parentes e Não Parentes 34,88 15,22 7,30 57,40 13,20 1,07 26,87 1,15 100,00 

 
 
 
 

2000 

Total 34,74 12,09 11,59 58,47 19,10 3,15 16,66 2,44 100,00 

Fonte: SEADE - Pesquisa de Emprego e Desemprego 
Elaboração: Montali, L., NEPP/UNICAMP, 2001 
(1) Subtotal inclui assalariados que não sabem o setor 
(2) O total inclui outras 
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As filhas adultas, a partir de 1992, concentram-se – mais que a 
metade das ocupadas – nas atividades de serviços, conseqüência da 
evidente migração do emprego industrial, que se reduz de 32% para 
26% entre 1989 e 1992, prosseguindo em queda. Em 2000, com a pe-
quena recuperação industrial chega a 18,5%. As atividades comerciais 
absorvem pequena parcela destas trabalhadoras – 15,6% em 1992 e 
17% em 2000. É muito pequeno o emprego doméstico, que permane-
ce cerca de 6% das filhas adultas a partir de 1992 até 2000, bastante 
distinto do perfil de inserção das filhas menores de 18 anos e, das 
chefes e cônjuges indicados acima. 

A flexibilização das relações de trabalho na Região Metropolita-
na, na década de noventa, também se expressa de maneira distinta pa-
ra os diferentes componentes femininos da família. A redução de o-
portunidades de trabalho assalariado principalmente no setor privado, 
por sua vez, promoveu padrões de deslocamento para outras formas 
de vinculação ao mercado, segundo posição na família e sexo do com-
ponente, como veremos a seguir. 

As filhas maiores de 18 anos apresentam proporção de assalari-
amento mais elevada e maior que a média feminina e a média total 
desde o início da série estudada, 1989 até 2000. Seus índices se asse-
melham aos índices do chefes masculinos e filhos maiores de 18 anos 
que têm as maiores proporções de assalariamento entre os compo-
nentes da família. Apesar disso todos sofrem redução nessa propor-
ção durante o período. Em 1989, 87,3% das filhas maiores de 18 a-
nos, 72,5% dos chefes masculinos e 83% dos filhos maiores de 18 
anos eram assalariados, esse número cai para 82,7%, 65% e 75,7% em 
1995 respectivamente. Chegando a 81,2%, 62% e 75,5% em 2000. A-
lém disso entre as filhas adultas assalariadas pode-se observar uma 
queda de 13,2 pontos percentuais na proporção de assalariadas com 
registro, de 65,7% em 1989 passam para 52,5% em 2000. Chefes mas-
culinos e filhos maiores de 18 anos sofrem queda de 13,4 e 14,5 pon-
tos percentuais, respectivamente, dentre os assalariados com registro. 
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A proporção de estatutários, assalariados do setor público, também 
cai 5,3 pontos percentuais para as filhas adultas, 2,1 pontos para os 
chefes masculino e 2,3 para os filhos adultos, o que demonstra, mais 
uma vez, a decadência do trabalho regulamentado. 

Com a queda nas formas regulamentadas de trabalho observa-se 
a absorção das filhas maiores de 18 anos por formas de vinculação me-
nos protegidas, tais como as assalariadas sem registro e autônomas. A 
proporção de autônomas entre as filhas maiores de 18 anos cresce 3,7 
pontos percentuais de 5,9% em 1989, para 8,5 % em 1995 e 9,6% em 
2000. Já as assalariadas sem registro crescem de 7,6% em 1989, para 
12,7% em 1995 e chegam a 18,5% em 2000.  

As filhas menores de 18 anos sofrem queda de 32,2 pontos per-
centuais na proporção de assalariadas, entre 1989 e 2000. Com essa 
queda observa-se a migração dessas meninas para outros tipos de vín-
culos empregatícios, o que causa o crescimento da proporção de autô-
nomas e trabalhadoras familiar. Em 1989, das filhas menores de 18 a-
nos trabalhadoras 12,8% estavam inseridas em emprego doméstico, 6% 
eram autônomas e 5,6% eram trabalhadoras familiares; em 1995 esses 
números crescem para 15,1%, 9,5% e 9,9% respectivamente e chegam 
em 2000 a 15,5%, 15,4% e 13,6%.  

As chefes femininas e as cônjuges apresentam padrões seme-
lhantes de vínculos no mercado de trabalho. Ambas têm proporção 
de assalariadas, menor que a média total e sofrem queda durante o pe-
ríodo. Em 1989 63% das chefes femininas são assalariadas e 54,6% 
das cônjuges, em 2000 esse número cai respectivamente para 54,5% e 
49,1%. Entre as assalariadas a proporção de trabalhadoras com regis-
tro cai para ambas em 10,5 pontos percentuais para as chefes e em 5,8 
pontos para as cônjuges. Já a proporção assalariadas do setor público 
se mantém estável cerca de 14,4 % para as chefes e cai para as cônju-
ges, de 15,5% em 1989 para 12,5% em 2000. Assim como as filhas 
maiores de 18 anos, as chefes femininas e as cônjuges, mesmo já pos-
suindo vínculos de trabalho mais informais, também sofrem aumento 
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das formas de vinculação menos protegidas. A proporção de assalari-
adas sem registro cresce 2,4 pontos percentuais para as chefes femini-
nas e 3,3 pontos para as cônjuges entre 1989 e 2000. Já a proporção 
de autônomas se mantém estável, com pequenas variações cerca de 
19% para as chefes femininas e de 24% para as cônjuges nesse perío-
do. O emprego doméstico cresce 6,8 pontos percentuais para as che-
fes e 3,7 para as cônjuges.  

Associada à redução do emprego regulamentado e ao cresci-
mento de outras formas de inserção no mercado, menos protegidas 
pela legislação trabalhista, verifica-se também a redução da contribui-
ção para a previdência com conseqüências para as famílias e o país.  

Atualmente 60% da população ocupada no setor privado não está protegida 
pela previdência. Quem não contribui hoje, não terá direitos a benefícios 
quando perder sua capacidade de trabalho. Em 2025, mais da metade deste 
contingente de “sem-previdência” já terá mais de 60 anos e o seu sustento 
deverá significar o aumento dos gastos assistenciais e redução da renda dis-
ponível das famílias (Brant, 2001). 

Embora tal redução tenha afetado todos os componentes femi-
ninos das famílias, as maiores quedas foram observadas para aqueles 
que apresentam em 1989 as maiores proporções com contribuição 
previdenciária, que são as chefes femininas e filhas maiores de 18 a-
nos. Em 1989 71,4% das chefes ocupadas contribuíam com a previ-
dência, esse número cai para 65,1% em 1995 e chega a 59,2% em 
2000, com queda de 12,3 pontos percentuais em todo período. As fi-
lhas maiores de 18 anos, que em 1989 eram as maiores contribuintes 
entre as componentes femininos da família, também sofrem grande 
queda na proporção de contribuintes de 16,1 pontos percentuais, pas-
sam de 84,1% para 68%. 

As cônjuges que apresentam vinculação mais precária se com-
parada com chefes e filhas maiores de 18 anos, sofrem queda compa-
rativamente menor de 8 pontos percentuais no período, essas, passam 
de 61,8% de contribuintes para 53,8%. As filhas menores de 18 anos 
apresentam a maior queda no período e, em 2000, apenas 16,8% delas 
contribuem. 
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TABELA 3 – Distribuição dos ocupados por contribuição à previdência, segundo posição 
na família (sexo feminino)  
Região Metropolitana de São Paulo - 1989, 1992, 1995, 1998 e 2000 

Componentes Femininos por 
Posição na Família 

Contribui para 
a previdência  

Não contribui para 
a previdência 

Sem declara-
ção  

Total 

Chefe 71,42 28,48 0,10 100,00 
Cônjuge 61,82 38,05 0,13 100,00 
Filhos 75,95 24,00 0,04 100,00 
  Menores de 18 anos  47,07 52,93 0,00 100,00 
  Maiores de 18 anos  84,11 15,83 0,06 100,00 
Parentes e Não Parentes 70,03 29,85 0,11 100,00 

 
 
 
 

1989 

Total 68,63 31,28 0,10 100,00 
Chefe 70,70 29,27 0,03 100,00 
Cônjuge 59,87 40,10 0,03 100,00 
Filhos 71,11 28,84 0,05 100,00 
  Menores de 18 anos  34,72 65,28 0,00 100,00 
  Maiores de 18 anos  79,28 20,66 0,06 100,00 
Parentes e Não Parentes 67,81 32,07 0,12 100,00 

 
 
 
 

1992 

Total 65,63 34,32 0,04 100,00 
Chefe 65,13 34,75 0,12 100,00 
Cônjuge 58,74 41,18 0,08 100,00 
Filhos 66,96 32,90 0,14 100,00 
  Menores de 18 anos  31,70 68,30 0,00 100,00 
  Maiores de 18 anos  75,12 24,70 0,18 100,00 
Parentes e Não Parentes 60,08 39,85 0,07 100,00 

 
 
 
 
1995 

Total 62,31 37,59 0,11 100,00 
Chefe 61,23 38,75 0,03 100,00 
Cônjuge 56,54 43,39 0,07 100,00 
Filhos 65,85 34,14 0,02 100,00 
  Menores de 18 anos  27,68 72,32 0,00 100,00 
  Maiores de 18 anos  71,97 28,01 0,02 100,00 
Parentes e Não Parentes 56,76 43,24 0,00 100,00 

 
 
 
 

1998 

Total 59,97 39,98 0,04 100,00 
Chefe 59,15 40,85 0,00 100,00 
Cônjuge 53,82 46,13 0,05 100,00 
Filhos 61,48 38,49 0,04 100,00 
  Menores de 18 anos  16,82 83,18 0,00 100,00 
  Maiores de 18 anos  67,99 31,97 0,04 100,00 
Parentes e Não Parentes 51,15 48,69 0,16 100,00 

 
 
 
 

2000 

Total 56,83 43,13 0,04 100,00 
Fonte: SEADE - Pesquisa de Emprego e Desemprego 
Elaboração: Montali, L., NEPP/UNICAMP, 2001 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O conjunto dos dados evidencia na década de 90 a já conhecida 
degradação das condições de trabalho da Região Metropolitana de 
São Paulo associada ao aumento do desemprego e à diminuição do 
emprego formal protegido. As mulheres que iniciam a década com in-
serções com maior grau de informalização, são ainda mais afetadas 
por essa situação. Esse contexto que, por outro lado também afeta 
mais intensamente os jovens no período estudado (Pochmann, 1998; 
Lourenço, 2002), aproxima o perfil do trabalho dos componentes fa-
miliares femininos com distintas posições na família. Assim, cônjuges, 
chefes e filhas maiores de 18 anos começam a apresentar indicadores 
de regulamentação, informalização, setores e vinculação ao mercado 
mais aproximados. Mas, esse fato ainda não dilui os três padrões de in-
serção no mercado, observados no início da década de noventa e aqui 
destacados. 

As filhas maiores de 18 anos permanecem incluídas no primeiro 
padrão com proporções de assalariadas com registro (52,2%) mais e-
levadas que as demais componentes femininas da família e maiores 
que a média regional no ano 2000 (40%). Além disso, apesar de terem 
perdido grande parte dos postos de trabalho na indústria estas conti-
nuam apresentando a maior concentração de ocupadas no setor in-
dustrial, quando comparadas com as demais componentes femininas 
da família. Em 2000, sua proporção de ocupados nesse setor (18,5%) 
é menor apenas que a dos filhos maiores de 18 anos (21,2%) e dos 
chefes masculinos (23,6%). 

Chefes femininas e cônjuges permanecem com as características 
identificadas no segundo padrão, com proporções de registro em car-
teira de trabalho menores que as médias feminina e regional. Em 
2000, apenas 32% das chefes femininas e 28,4 % das cônjuges possu-
em carteiras assinadas. Além disso, permanecem concentradas no se-
tor de serviços. Cerca de 80% das chefes femininas e cônjuges ocupa-
das estavam inseridas nesse setor no começo do período estudado e, 
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em 2000, essa proporção sobe para 85%, apresentando 8 pontos per-
centuais acima da média regional para esse ano, que é de 77%. 

Finalmente, as filhas menores de 18 anos também conservam o 
padrão observado no início da década, que evidencia a vinculação 
precária ao mercado de trabalho. São muito baixas as proporções des-
tas em empregos regulamentados e as proporções de ocupadas com 
registro em carteira de trabalho bem menores que a média feminina e 
regional, em 2000.  

As tendências de absorção pelo mercado de trabalho aqui sinte-
tizadas, expressam as mudanças nas formas de inserção no mercado 
na Região Metropolitana de São Paulo, na última década, e refletem-se 
nos arranjos familiares para a manutenção da sobrevivência. A cres-
cente participação das mulheres no mercado de trabalho vem se evi-
denciando como fato importante na alteração dos arranjos familiares 
de inserção articulados pelas famílias nos anos 90. No decorrer da dé-
cada, cresce também a importância da contribuição dos componentes 
femininos na composição dos rendimentos familiares, tornando-se 
responsáveis por parcelas crescentes dos rendimentos das famílias na 
Região Metropolitana de São Paulo, especialmente em determinados 
tipos de família (Montali, 2000a; 2002).7 Por outro lado, é progressiva 
a redução na diferença entre os rendimentos médios auferidos por 
homens e mulheres, resultante dos processos relacionados à inserção 
no mercado de trabalho e às restrições diferenciadas no acesso ao 
emprego por sexo nos anos 90.8 

(Recebido para publicação em janeiro de 2003) 
(Aceito em maio de 2003) 

                                                
7 Em 1985, a participação média dos componentes femininos na composição da renda 

familiar era de 22,5% e passa, entre 1989 e 2000, de 29,3% para 33,6% (Montali, 2002, p. 
206). Deve-se ressaltar que em determinados tipos de família tais proporções são mais 
elevadas. 

8 Considerando-se os rendimentos de todas as fontes dos componentes familiares com 
rendimento, a diferença proporcional dos rendimentos médios femininos em relação aos 
masculinos era de 48% em 1985, de 54% em 1990, e de 61,5% em 2000 (Montali, 2002, 
p.207). 
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